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FEDERACAO DOS TRABALHADORES EM TRANSP RODOV DO EST PR, CNPJ n. 81.455.248/0001-49, 
neste ato representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a). JOAO BATISTA DA SILVA; 
  
SINDICATO DOS TRAB. EMPREGADOS NO TRANSPORTE DE PESSOAS E PEQUENAS CARGAS 
MEDIANTE UTILIZACAO DE MOTOCLICLETAS DE MARINGA E REGIAO NOROESTE DO PARANA, 
CNPJ n. 11.799.611/0001-68, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MAURO AFONSO 
GARCIA; 
  
SIND DOS TRAB E CONDUT EM TRANSP ROD E ANEXOS DE UMUARA, CNPJ n. 80.891.708/0001-19, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). HAILTON GONCALVES; 
  
SIND DOS TRAB COND DE VEICULOS DO TIPO MOT, BICICLETAS E TRICICLO DA REGIO NORTE DO 
PARANA, CNPJ n. 10.612.279/0001-18, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ANTONIO 
ROBERTO ROZZI; 
  
SINDICATO C V R T E T C P U M C L I I T CAMPO MOURAO PR, CNPJ n. 84.782.846/0001-10, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). APARECIDO NOGUEIRA DA SILVA; 
  
SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOVIARIOS DE CASCAVEL PR, CNPJ n. 77.841.682/0001-90, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). HILMAR ADAMS; 
  
SINDICATO DOS CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E ANEXOS DE APUCARANA, CNPJ n. 
81.878.845/0001-86, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ADILSON DE SOUZA GUERRA; 
  
SINDICATO DOS TRAB EM TRANSPORTE RODOV DE GUARAPUAVA, CNPJ n. 80.620.206/0001-53, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). VALDEMAR RIBEIRO DO NASCIMENTO; 
  
SINDICATO DOS TRABALH EM TRANSPORTES RODOV DE LONDRINA, CNPJ n. 78.636.222/0001-92, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOAO BATISTA DA SILVA; 
  
SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS E TRABALHADORES 
EM EMPRESAS DE TRANSP C P U MOT COB LINHAS INTERM INTEREST TUR ANEXOS MGA, CNPJ n. 
79.147.450/0001-61, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RONALDO JOSE DA SILVA; 
  
SIND DOS COND DE VEIC ROD E ANEXOS DE PARANAGUA, CNPJ n. 80.295.199/0001-61, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSIEL VEIGA; 
  
SINDICATO DOS MOTORISTAS, CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS EM GERAL E 
TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE PONTA GROSSA , CNPJ n. 
80.251.929/0001-22, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DAMAZO DE OLIVEIRA; 
  
SINDICATO DOS MOTORISTAS,CONDUTORES DE VEICULOS RODOVIARIOS URBANOS E EM 
GERAL,TRABALHADORES EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TELEMACO BORBA - 
SINCONVERT, CNPJ n. 81.393.142/0001-68, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). 
OLIMPIO MAINARDES FILHO; 
  
SIND DOS TRAB EM TRANSPORTES RODOVIARIOS DE TOLEDO, CNPJ n. 80.878.085/0001-44, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIZ ADAO TURMINA; 
  



SINDICATO DOS TRAB EM TRANSP RODOV DE UNIAO DA VITORIA, CNPJ n. 80.060.635/0001-13, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LOURENCO JOHANN; 
  
E  
 
SETCEPAR - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS NO ESTADO DO PARANA, 
CNPJ n. 76.684.737/0001-32, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). GILBERTO ANTONIO 
CANTU; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de maio de 2015 a 30 de abril de 2016 e a data-base da categoria em 01º de maio.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos 
Trabalhadores em Empresas de Transportes Rodoviário s do 2º Grupo de Trabalhadores em 
Transportes Rodoviários e Anexos da CNTTT, previsto  no quadro de atividades e profissões a que 
se refere o anexo do artigo 577 da CLT, e represent ando também todos os motoristas em geral, 
inclusive como categoria profissional diferenciada,  todos os condutores de veículos rodoviários, 
inclusive como categoria profissional diferenciada,  condutores de veículos em geral, condutores de 
veículos profissionais habilitados nas categorias A ,B,C,D e E, a teor do art. 143 do CBT, motoristas 
vendedores e/ou entregadores pracistas, motociclist as, manobristas, operadores de máquinas e/ou 
empilhadeiras e condutores de equipamento automotor  destinado a movimentação de cargas, assim 
como representando os empregados nas empresas dos s etores a seguir especificados: "Empresas 
de Transportes Rodoviários das categorias econômica s de Transportes Rodoviários de Passageiros 
(Municipais, Intermunicipais, Interestaduais, Inter nacionais), Transportes Rodoviários de Cargas 
(Municipal, Intermunicipal, Interestadual e Interna cional)em Geral, Carregadores e Transportadores 
de Volumes, de Bagagens em Geral, Postos de Serviço s, e os empregados nas empresas que 
tenham, por objetivo principal ou preponderante, a movimentação física de mercadorias e bens em 
geral, em vias públicas ou rodovias, mediante a uti lização de veículos automotores, bem como 
aquelas voltadas à prestação de serviços de logísti ca, armazenagem ou integração multimodal, 
Transportes Coletivos de Passageiros Urbanos, Metro politanos, inclusive em Automóvel de Aluguel 
(Táxi), Guardadores de Automóveis, Empregados de Ag ências e Estações Rodoviárias, Transportes 
de Passageiros por Fretamento (Turismo e Escolares) , condutores de trator de roda, trator de 
esteira, trator misto, condutores de equipamento au tomotor destinado a execução de trabalho 
agrícola, de terraplenagem, de construção ou pavime ntação, habilitados nas categorias C,D e E do 
art. 144 do CBT, ajudantes de motorista, como categ oria similar, entendidos aqueles que, com 
exclusividade e em caráter permanente auxiliam o mo torista em cargas, descargas e manobras, com 
ele permanecendo durante o transporte, empregados c ondutores de veículos, motoristas, como 
categoria diferenciada, nas empresas dos setores de : "Indústrias da Alimentação, Indústrias do 
Vestuário, Indústrias da Construção e do Mobiliário , Indústrias Urbanas (Inclusive Energia Elétrica, 
Água, Esgoto, Saneamento), Indústrias Extrativas, I ndústrias de Fiação e Tecelagem, Indústrias de 
Artefatos de Couro, Indústrias de Artefatos de Borr acha, Indústrias de Joalherias e Lapidação de 
Pedras Preciosas, Indústrias Químicas e Farmacêutic as, Indústrias do Papel, Papelão e Cortiça, 
Indústrias Gráficas, Indústrias de Vidros, Cristais , Espelhos, Cerâmicas de Louça e Porcelana, 
Indústrias de Instrumentos Musicais e de Brinquedos , Indústrias Cinematográficas, Indústrias de 
Beneficiamento, Indústrias de Artesanato em Geral e  Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e do 
Material Elétrico". "Comércio Atacadista, Comércio Varejista, Agentes Autônomos do Comércio, 
Comércio Armazenador, Turismo e Hospitalidade, Empr esas de Refeições Coletivas e 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde". "Empresas d e Comunicações, Empresas Jornalísticas, 
Empresas de Rádio e Televisão e Empresas de Pu blicidade". Estabelecimentos Bancários, Empresas 
de Seguros Privados e Capitalização, Agentes Autôno mos de Seguros Privados e de Crédito e 



Entidades de Previdência Privada". "Estabelecimento s de Ensino, Empresa de Difusão Cultural e 
Artísticas, Estabelecimentos de Cultura Física e Es tabelecimentos Hípicos", definidos na forma do 
quadro anexo do Artigo 577 da CLT". E os empregados  condutores de veículos e motoristas, como 
categoria diferenciada, nas empresas dos setores a seguir: "Empregadores na Lavoura, 
Empregadores na Pecuária e Empregadores na Produção  Extrativa Rural", definidos na forma do 
Artigo 1º das Portarias nºs 71 e 394 do MTPS". Coop erativas em Geral, "grupo constituído pelas 
Cooperativas de todos os setores econômicos", "Serv iços Públicos", "Emp resas de Economia mista 
de serviços públicos e seus concessionários e de ou tros ramos da economia; empresas públicas de 
administração direta e indireta cujos empregados se jam regidos pelo sistema da Consolidação das 
Leis do Trabalho , com abrangência territorial em Abatiá/PR, Adrianópolis/PR, Agudos do Sul/PR, 
Almirante Tamandaré/PR, Altamira do Paraná/PR, Alto  Paraíso/PR, Alto Paraná/PR, Alto Piquiri/PR, 
Altônia/PR, Alvorada do Sul/PR, Amaporã/PR, Ampére/ PR, Anahy/PR, Andirá/PR, Ângulo/PR, 
Antonina/PR, Antônio Olinto/PR, Apucarana/PR, Arapo ngas/PR, Arapoti/PR, Arapuã/PR, Araruna/PR, 
Araucária/PR, Ariranha do Ivaí/PR, Assaí/PR, Assis Chateaubriand/PR, Astorga/PR, Atalaia/PR, Balsa 
Nova/PR, Bandeirantes/PR, Barbosa Ferraz/PR, Barra do Jacaré/PR, Barracão/PR, Bela Vista da 
Caroba/PR, Bela Vista do Paraíso/PR, Bituruna/PR, B oa Esperança do Iguaçu/PR, Boa Esperança/PR, 
Boa Ventura de São Roque/PR, Boa Vista da Aparecida /PR, Bocaiúva do Sul/PR, Bom Jesus do 
Sul/PR, Bom Sucesso do Sul/PR, Bom Sucesso/PR, Borr azópolis/PR, Braganey/PR, Brasilândia do 
Sul/PR, Cafeara/PR, Cafelândia/PR, Cafezal do Sul/P R, Califórnia/PR, Cambará/PR, Cambé/PR, 
Cambira/PR, Campina da Lagoa/PR, Campina do Simão/P R, Campina Grande do Sul/PR, Campo 
Bonito/PR, Campo do Tenente/PR, Campo Largo/PR, Cam po Magro/PR, Campo Mourão/PR, Cândido 
de Abreu/PR, Candói/PR, Cantagalo/PR, Capanema/PR, Capitão Leônidas Marques/PR, Carambeí/PR, 
Carlópolis/PR, Cascavel/PR, Castro/PR, Catanduvas/P R, Centenário do Sul/PR, Cerro Azul/PR, Céu 
Azul/PR, Chopinzinho/PR, Cianorte/PR, Cidade Gaúcha /PR, Clevelândia/PR, Colombo/PR, 
Colorado/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro Mairinck/ PR, Contenda/PR, Corbélia/PR, Cornélio 
Procópio/PR, Coronel Domingos Soares/PR, Coronel Vi vida/PR, Corumbataí do Sul/PR, Cruz 
Machado/PR, Cruzeiro do Iguaçu/PR, Cruzeiro do Oest e/PR, Cruzeiro do Sul/PR, Cruzmaltina/PR, 
Curitiba/PR, Curiúva/PR, Diamante do Norte/PR, Diam ante do Sul/PR, Diamante D'oeste/PR, Dois 
Vizinhos/PR, Douradina/PR, Doutor Camargo/PR, Douto r Ulysses/PR, Enéas Marques/PR, 
Engenheiro Beltrão/PR, Entre Rios do Oeste/PR, Espe rança Nova/PR, Espigão Alto do Iguaçu/PR, 
Farol/PR, Faxinal/PR, Fazenda Rio Grande/PR, Fênix/ PR, Fernandes Pinheiro/PR, Figueira/PR, Flor da 
Serra do Sul/PR, Floraí/PR, Floresta/PR, Florestópo lis/PR, Flórida/PR, Formosa do Oeste/PR, Foz do 
Iguaçu/PR, Foz do Jordão/PR, Francisco Alves/PR, Fr ancisco Beltrão/PR, General Carneiro/PR, 
Godoy Moreira/PR, Goioerê/PR, Goioxim/PR, Grandes R ios/PR, Guaíra/PR, Guairaçá/PR, 
Guamiranga/PR, Guapirama/PR, Guaporema/PR, Guaraci/ PR, Guaraniaçu/PR, Guarapuava/PR, 
Guaraqueçaba/PR, Guaratuba/PR, Honório Serpa/PR, Ib aiti/PR, Ibema/PR, Ibiporã/PR, Icaraíma/PR, 
Iguaraçu/PR, Iguatu/PR, Imbaú/PR, Imbituva/PR, Inác io Martins/PR, Inajá/PR, Indianópolis/PR, 
Ipiranga/PR, Iporã/PR, Iracema do Oeste/PR, Irati/P R, Iretama/PR, Itaguajé/PR, Itaipulândia/PR, 
Itambaracá/PR, Itambé/PR, Itapejara D'oeste/PR, Ita peruçu/PR, Itaúna do Sul/PR, Ivaí/PR, Ivaiporã/PR, 
Ivaté/PR, Ivatuba/PR, Jaboti/PR, Jacarezinho/PR, Ja guapitã/PR, Jaguariaíva/PR, Jandaia do Sul/PR, 
Janiópolis/PR, Japira/PR, Japurá/PR, Jardim Alegre/ PR, Jardim Olinda/PR, Jataizinho/PR, 
Jesuítas/PR, Joaquim Távora/PR, Jundiaí do Sul/PR, Juranda/PR, Jussara/PR, Kaloré/PR, Lapa/PR, 
Laranjal/PR, Laranjeiras do Sul/PR, Leópolis/PR, Li dianópolis/PR, Lindoeste/PR, Loanda/PR, 
Lobato/PR, Londrina/PR, Luiziana/PR, Lunardelli/PR,  Lupionópolis/PR, Mallet/PR, Mamborê/PR, 
Mandaguaçu/PR, Mandaguari/PR, Mandirituba/PR, Manfr inópolis/PR, Mangueirinha/PR, Manoel 
Ribas/PR, Marechal Cândido Rondon/PR, Maria Helena/ PR, Marialva/PR, Marilândia do Sul/PR, 
Marilena/PR, Mariluz/PR, Maringá/PR, Mariópolis/PR,  Maripá/PR, Marmeleiro/PR, Marquinho/PR, 
Marumbi/PR, Matelândia/PR, Matinhos/PR, Mato Rico/P R, Mauá da Serra/PR, Medianeira/PR, 
Mercedes/PR, Mirador/PR, Miraselva/PR, Missal/PR, M oreira Sales/PR, Morretes/PR, Munhoz de 
Melo/PR, Nossa Senhora das Graças/PR, Nova Aliança do Ivaí/PR, Nova América da Colina/PR, Nova 
Aurora/PR, Nova Cantu/PR, Nova Esperança do Sudoest e/PR, Nova Esperança/PR, Nova Fátima/PR, 
Nova Laranjeiras/PR, Nova Londrina/PR, Nova Olímpia /PR, Nova Prata do Iguaçu/PR, Nova Santa 
Bárbara/PR, Nova Santa Rosa/PR, Nova Tebas/PR, Novo  Itacolomi/PR, Ortigueira/PR, Ourizona/PR, 
Ouro Verde do Oeste/PR, Paiçandu/PR, Palmas/PR, Pal meira/PR, Palmital/PR, Palotina/PR, Paraíso 
do Norte/PR, Paranacity/PR, Paranaguá/PR, Paranapoe ma/PR, Paranavaí/PR, Pato Bragado/PR, Pato 
Branco/PR, Paula Freitas/PR, Paulo Frontin/PR, Peab iru/PR, Perobal/PR, Pérola D'oeste/PR, 
Pérola/PR, Piên/PR, Pinhais/PR, Pinhal de São Bento /PR, Pinhalão/PR, Pinhão/PR, Piraí do Sul/PR, 
Piraquara/PR, Pitanga/PR, Pitangueiras/PR, Planalti na do Paraná/PR, Planalto/PR, Ponta Grossa/PR, 



Pontal do Paraná/PR, Porecatu/PR, Porto Amazonas/PR , Porto Barreiro/PR, Porto Rico/PR, Porto 
Vitória/PR, Prado Ferreira/PR, Pranchita/PR, Presid ente Castelo Branco/PR, Primeiro de Maio/PR, 
Prudentópolis/PR, Quarto Centenário/PR, Quatiguá/PR , Quatro Barras/PR, Quatro Pontes/PR, 
Quedas do Iguaçu/PR, Querência do Norte/PR, Quinta do Sol/PR, Quitandinha/PR, Ramilândia/PR, 
Rancho Alegre D'oeste/PR, Rancho Alegre/PR, Realeza /PR, Rebouças/PR, Renascença/PR, Reserva 
do Iguaçu/PR, Reserva/PR, Ribeirão Claro/PR, Ribeir ão do Pinhal/PR, Rio Azul/PR, Rio Bom/PR, Rio 
Bonito do Iguaçu/PR, Rio Branco do Ivaí/PR, Rio Bra nco do Sul/PR, Rio Negro/PR, Rolândia/PR, 
Roncador/PR, Rondon/PR, Rosário do Ivaí/PR, Sabáudi a/PR, Salgado Filho/PR, Salto do Itararé/PR, 
Salto do Lontra/PR, Santa Amélia/PR, Santa Cecília do Pavão/PR, Santa Cruz de Monte Castelo/PR, 
Santa Fé/PR, Santa Helena/PR, Santa Inês/PR, Santa Isabel do Ivaí/PR, Santa Izabel do Oeste/PR, 
Santa Lúcia/PR, Santa Maria do Oeste/PR, Santa Mari ana/PR, Santa Mônica/PR, Santa Tereza do 
Oeste/PR, Santa Terezinha de Itaipu/PR, Santana do Itararé/PR, Santo Antônio da Platina/PR, Santo 
Antônio do Caiuá/PR , Santo Antônio do Paraíso/PR, Santo Antônio do Sud oeste/PR, Santo Inácio/PR, 
São Carlos do Ivaí/PR, São Jerônimo da Serra/PR, Sã o João do Caiuá/PR, São João do Ivaí/PR, São 
João do Triunfo/PR, São João/PR, São Jorge do Ivaí/ PR, São Jorge do Patrocínio/PR, São Jorge 
D'oeste/PR, São José da Boa Vista/PR, São José das Palmeiras/PR, São José dos Pinhais/PR, São 
Manoel do Paraná/PR, São Mateus do Sul/PR, São Migu el do Iguaçu/PR, São Pedro do Iguaçu/PR, 
São Pedro do Ivaí/PR, São Pedro do Paraná/PR, São S ebastião da Amoreira/PR, São Tomé/PR, 
Sapopema/PR, Sarandi/PR, Saudade do Iguaçu/PR, Seng és/PR, Serranópolis do Iguaçu/PR, 
Sertaneja/PR, Sertanópolis/PR, Siqueira Campos/PR, Sulina/PR, Tamarana/PR, Tamboara/PR, 
Tapejara/PR, Tapira/PR, Teixeira Soares/PR, Telêmac o Borba/PR, Terra Boa/PR, Terra Rica/PR, Terra 
Roxa/PR, Tibagi/PR, Tijucas do Sul/PR, Toledo/PR, T omazina/PR, Três Barras do Paraná/PR, Tunas 
do Paraná/PR, Tuneiras do Oeste/PR, Tupãssi/PR, Tur vo/PR, Ubiratã/PR, Umuarama/PR, União da 
Vitória/PR, Uniflor/PR, Uraí/PR, Ventania/PR, Vera Cruz do Oeste/PR, Verê/PR, Virmond/PR, 
Vitorino/PR, Wenceslau Braz/PR e Xambrê/PR .  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS  
 
 

Ficam assegurados aos empregados abaixo relacionados pelo prazo de vigência do presente instrumento, 
os seguintes pisos salariais, a partir de 01 de maio de 2015: 

  

FUNÇÃO PISOS 
Motorista Carreteiro R$ 1.815,00 
Motorista de Truck R$ 1.440,00 
Demais Motoristas R$ 1.341,00 
Motorista de Malote R$ 1.526,00 
Operador de Empilhadeira R$ 1.215,00 
Conferente de Carga e Operador 
de Logística 

R$ 1.215,00 

Vigia ou Guardião R$ 1.145,00 
Auxiliar de Escritório e 
Motociclistas 

R$ 1.113,00 

Ajudante de Motorista 
(Auxiliares de   Transporte, 

  



Coletador, Entregador, 
Carregador e Movimentadores de 
Mercadorias;   

R$   1.113,00 

Parágrafo Primeiro : Quando o cavalo mecânico (trator) estiver tracionando uma composição de duas 
carretas (semi reboque), aqui denominadas de Bi - Trem,  o piso do motorista carreteiro será acrescido de 
um adicional de 10% (dez por cento) sobre o piso de carreteiro, proporcional aos dias trabalhados nessa 
condição, caso sua remuneração base seja igual ao piso ora fixado. Nessas condições, se o motorista 
trabalhar o mês todo conduzindo cavalo mecânico que tracione duas carretas (Bi - Trem), o piso mensal 
passa a ser de: R$ 1.996,00 (um mil novecentos e noventa e seis reais). Se a remuneração mensal for 
superior ao piso, em pelo menos 10% (dez por cento), o adicional previsto neste parágrafo não será devido. 

Parágrafo Segundo : Quando o cavalo mecânico (trator) estiver tracionando uma composição de duas 
carretas (semi -reboque), que na soma de todos os eixos chegue a um total de  “9 eixos”, aqui denominadas 
de Rodotrem, o piso do motorista carreteiro será acrescido de um adicional de 15% (quinze por cento) sobre 
o piso de carreteiro, proporcional  aos dias trabalhados nessa condição, caso sua remuneração base seja 
igual ao piso ora fixado. Nessas condições, se o motorista trabalhar o mês todo conduzindo cavalo 
mecânico que tracione Rodotrem, o piso mensal passa  a ser de R$ 2.087,00 (dois mil e oitenta e sete 
reais). Se a remuneração mensal for superior ao valor ora fixado, o adicional previsto neste parágrafo não 
será devido. 

Parágrafo Terceiro : Os adicionais previstos nos parágrafos anteriores, somente serão devidos, se e 
quando o motorista carreteiro conduzir aqueles tipos de carreta. 

Parágrafo Quarto : As empresas que não aplicaram aumento no mês de Maio/2015, por conta do momento 
de celebração do presente Termo Aditivo,deverão compensar os valores relativos a Salários, Ticket 
Refeição e Diárias (Reembolso de Despesas), quando dos pagamentos relativos a Junho/2015. 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - CORREÇÃO SALARIAL  
 
 

A partir de 1º de maio de 2015, as empresas concederão a todos os seus empregados um reajuste salarial 
de 9% (nove por cento). 

Parágrafo Primeiro : Para os empregados admitidos entre 01/05/2015 e 30.04.2016, o reajuste será 
proporcional ao tempo trabalhado, a base de 0,75% (zero vírgula setenta e cinco por cento) para cada mês, 
ou fração superior a 15 (quinze) dias trabalhados pelo empregado. 

Parágrafo Segundo:  As empresas poderão compensar quaisquer aumentos espontâneos ou de Lei, 
concedidos no período 01/05/2014 e 30/04/2015. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA QUINTA - HORAS EXTRAS  
 
 



  

As horas extraordinárias serão remuneradas com acréscimo de 50% (cinquenta por cento) em dias úteis e 
com 100% (cem por cento) em domingos e feriados não compensados, com sua integração no cálculo de 
férias, 13º salário, aviso prévio, repouso remunerado e FGTS. 

Parágrafo Único : Nos termos do Artigo 235-C, para os motoristas fica autorizada a realização de até 4 
(quatro) horas extras por dia. Na hipótese do referido dispositivo legal ter sua vigência suspensa ou 
cancelada, por conta de decisão do Supremo Tribunal Federal, a autorização ora concedida pelo sindicato 
profissional ficará automaticamente cancelada.  

 
Auxílio Alimentação  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - TICKET REFEIÇÃO  
 
 

As empresas que não fornecerem alimentação nas suas próprias dependências ou em restaurantes 
conveniados em locais próximo ao do trabalho ficam obrigadas a concederem Ticket Refeição ou Vale 
Alimentação a todos seus empregados nos dias em que estes trabalharem,  no valor de R$ 14,40 (quatorze 
reais e quarenta centavos) cada um, não caracterizando natureza salarial. 

  

Parágrafo Primeiro : Não se aplica esta cláusula aos motoristas em viagem já beneficiados pela 
Cláusula décima quarta deste Termo Aditivo. 

  

Parágrafo Segundo : As empresas que optarem pelo sistema PAT – Programa de Alimentação ao 
Trabalhador  poderão descontar dos salários dos empregados beneficiados por esta cláusula, o percentual 
de 20% (vinte por cento) do custo do benefício. Quando solicitado pelo Sindicato Profissional, deverá a 
empresa comprovar sua adesão ao PAT. 

  

Parágrafo Terceiro : O valor do Ticket Refeição somente será reajustado quando houver negociação 
referente às Cláusulas Econômicas. 

 
 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Contro le, Faltas  
 

Outras disposições sobre jornada  
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - PROIBIÇÃO DE TRABALHO DO MENOR  
 
 

Fica proibida a contratação de menores de 16 (dezesseis) anos de idade para prestação de serviços de 
qualquer natureza, nas empresas abrangidas por este Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho, 
sob pena de incidir nas sanções previstas em leis que regem a matéria, salvo se a contratação for em 



regime de menor aprendiz, nos termos da legislação vigente. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - BANCO DE HORAS (LEI 9601/98)  
 
 

Em conformidade com o Artigo 59, § 2º da CLT, as empresas ficam autorizadas a criar com seus 
empregados do setor Administrativo, Comercial, Operacional e de manutenção com anuência e 
homologação do Sindicato Profissional, um sistema de compensação de horas trabalhadas acima da 
jornada contratual de forma de permitir que as horas laboradas acima da jornada contratual, sejam 
compensadas pela correspondente diminuição de horas de trabalho de outro dia, suprimindo todo um dia de 
trabalho. As horas trabalhadas acima do limite contratual serão lançadas como crédito do empregado e as 
horas trabalhadas abaixo do limite contratual serão lançadas como débito. A este sistema de compensação, 
passa-se a denominar de BANCO DE HORAS. 

Parágrafo Primeiro :  O prazo de duração dos acordos individuais para se fazer a compensação, poderá ser 
livremente acordado entre as partes, desde que não ultrapasse o prazo máximo de 6 (seis) meses. Ao final 
desse período de seis meses, havendo crédito a favor do trabalhador, a empresa deverá pagar o número de 
horas não compensadas com adicional de horas extras previstas neste instrumento. Havendo débito contra 
o trabalhador, o saldo negativo será transferido para o período seguinte de apuração do banco de horas. Se 
ao final dos 12 (doze) meses ainda houver débito contra o trabalhador, este será perdoado pela empresa, 
iniciando-se novo período com saldo zerado. 

Parágrafo Segundo : Para cada hora extraordinária laborada em dia comum de trabalho, a compensação 
também será de uma hora. Para cada hora laborada em  dia feriado ou dia destinado ao descanso semanal, 
a compensação irá gerar o direito de reduzir 2 (duas) horas de um dia comum. 

Parágrafo Terceiro : Havendo rescisão contratual, será apurado o saldo de horas. Havendo crédito para o 
trabalhador, as horas deverão ser pagas na rescisão com o adicional correspondente. Havendo saldo 
negativo, o mesmo será perdoado e nada será descontado do empregado. 

Parágrafo Quarto : As empresas ficam obrigadas a fornecer mensalmente junto com a folha de pagamento, 
um extrato atualizado do “Banco de Horas” no qual constará o saldo credor ou devedor do empregado, para 
seu controle e acompanhamento. 

Parágrafo Quinto : A supressão total de dias de trabalho, para fins de compensação de horas, deverá ser 
ajustada entre o trabalhador e o empregador, com no mínimo 03 (três) dias de antecedência quando a 
“folga” for individual, de maneira que ambas as partes possam programar a ausência do empregado ao 
trabalho. Se a empresa decidir pela supressão total do dia ou mais de trabalho de todos os empregados da 
empresa ou de determinado setor, tal decisão poderá ser unilateral, desde que comunicado com 
antecedência mínima de 03 (três) dias sem prejuízo de seu salário mensal, bem como de outros 
vencimentos constante de seu contrato de trabalho, 

Parágrafo Sexto : As disposições constantes nesta Cláusula não se aplicam aos motoristas e ajudantes 
externos. 

 
 

Férias e Licenças  
 

Outras disposições sobre férias e licenças  
 

 
CLÁUSULA NONA - FÉRIAS PROPORCIONAIS  
 



 

Aos empregados com menos de um ano de serviço que pedirem dispensa do emprego, é assegurado o 
direito a percepção de férias proporcionais, conforme Súmula 261- TST. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - TAXA DE CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  DOS EMPREGADOS  
 
 

Ficou aprovado na Assembleia Geral Extraordinária dos Trabalhadores nos dias 12, 13 e 14 de novembro 
de 2014, que as empresas descontarão do salário de todos seus empregados beneficiados pelo presente 
Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho à título de Taxa de Contribuição Assistencial, em favor do 
Sindicato Profissional, para manutenção necessária e instalação das atividades sindicais, o percentual de 
1% (um por cento) do total do salário mensal do trabalhador, cujo valor deverá ser recolhido ao Sindicato 
Profissional até o dia 10 (dez) de cada mês. As guias para recolhimento dessa contribuição serão 
fornecidas pelo Sindicato Profissional. 

  

Parágrafo Primeiro : O empregado poderá se opor ao desconto, desde que o faça de próprio punho, 
pessoalmente na sede do sindicato profissional, no prazo de 10 (dez) dias corridos, antes da data que 
estiver prevista para realização do primeiro desconto, de acordo com o acordo judicial homologado pela  17ª 
Vara do Trabalho de Curitiba nos autos de ação civil pública  proposta pelo Ministério Público do Trabalho, 
em face do SINTRACARP. 

  

Parágrafo Segundo : As empresas enviarão ao sindicato profissional, relação dos empregados abrangidos 
por esta cláusula com nome, função e valor do desconto de cada um, até 15 (quinze) dias após o 
recolhimento desta obrigatoriedade. 

  

Parágrafo Terceiro :  Fica estabelecida multa de 10% (dez por cento) do valor a ser recolhido, juros de 
mora de 1% (um por cento) ao mês, mais atualização monetária, para os recolhimentos efetuados fora do 
prazo estabelecido nesta Cláusula. 

  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIA L PATRONAL  
 
 

As empresas integrantes da categoria econômica, beneficiadas pelo Termo Aditivo à Convenção Coletiva 
de Trabalho, representadas pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS NO 
ESTADO DO PARANÁ – SETCEPAR, deverão efetuar recolhimento em favor do Sindicato Patronal, a título 
de Contribuição Assistencial Patronal, necessária à instalação ou manutenção das atividades sindicais 



prevista no diploma consolidado. Essa contribuição será na importância de 4 (quatro) parcelas de R$ 806,00 
(oitocentos e seis reais) cada uma, sendo que a primeira vencerá no dia 05/07/2015 , a segunda  no dia 
05/08/2015, a terceira no dia 05/09/2015 e a quarta no dia 05/10/2015, em conta definida pelo sindicato 
patronal que remeterá  a guia correspondente. Em caso de não pagamento, a empresa estará sujeita a 
atualização monetária, multa de 10% (dez por cento), juros de mora e eventuais despesas judiciais e 
honorários advocatícios necessários à cobrança do ora estipulado, que resta  determinado por força de 
decisão da Assembleia Geral  das Empresas integrantes da categoria econômica. 

Parágrafo Único:  A empresa que comprovar a condição de micro empresa, contribuirá com a importância 
de 04 (quatro) parcelas iguais, no valor de R$403,00 (quatrocentos e três reais), cada uma, com vencimento 
em 05/07/2015, 05/08/2015, 05/09/2015 e 05/10/2015. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIV A PATRONAL  
 
 

As empresas integrantes da categoria econômica, beneficiadas pelo Termo Aditivo à Convenção Coletiva 
de Trabalho, representadas pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS NO 
ESTADO DO PARANÁ – SETCEPAR, deverão contribuir com a importância de 2 (duas) parcelas de 
R$512,00 (quinhentos e doze reais) cada uma, à título de Contribuição Confederativa, conforme previsto no 
Artigo 8º, Inciso IV da Constituição Federal. Esses valores deverão ser recolhidos até o dia 25/10/2015 e 
25/11/2015, em conta definida pelo sindicato patronal que remeterá a guia correspondente. Em caso de não 
pagamento, a empresa estará sujeita a atualização monetária, multa de 10% (dez por cento), juros de mora 
e eventuais despesas judiciais e honorários advocatícios necessários à cobrança do ora estipulado, que 
resta determinado por força de decisão da Assembleia Geral das empresas integrantes da categoria 
econômica. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Aplicação do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO  COLETIVO DE TRABALHO  
 
 

O presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho 2015/2016 terá sua vigência de 01/05/2015 a 
30/04/2016, e regula as relações de trabalho entre os empregados Motoristas Carreteiro (Caminhão 
Trator/Cavalo Mecânico), Motorista de Truck, Motorista de Malote, Demais Motoristas em Geral, Operador 
de Empilhadeira, Conferente de Carga e Operador de Logística, Vigia ou Guardião, Auxiliar de Escritório, 
Ajudante de Motorista (Auxiliares de Transportes, Coletador, Entregador, Carregador e Movimentador de 
Mercadoria), Mecânicos e Auxiliares, Lavadores e Auxiliares, Escritório e Manutenção e todos os demais 
empregados com vínculo empregatício nas Empresas de Transportes de Cargas e as Empresas dedicadas 
à prestação de Serviços de Transporte de Malotes, Processamento de Dados, Serviços de Compensação 
de Títulos e Valores e Assemelhados, na base territorial dos Sindicatos Patronal e Profissional, signatários 
deste. 

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - REEMBOLSO DE DESPESAS  
 



 

Aos empregados, quando em viagem, fica assegurada a indenização de despesas diárias, devidamente 
comprovadas por documentos hábeis, quando o deslocamento assim exigir, nos seguintes limites: 

  

R$ 19,20 para almoço; 

R$ 19,20 pra jantar; 

R$   9,60 para café da manhã; 

R$   9,60 para pernoite 

  

Parágrafo Primeiro : A empresa deverá reembolsar as despesas desta cláusula pelo valor integral das 
notas fiscais, exceto se o valor for superior ao ali estabelecido, quando então fica limitado ao valor de cada 
item. 

Parágrafo Segundo : Considerando a dificuldade dos motoristas obterem documentos contabilmente hábeis 
pra comprovar suas despesas, as empresas poderão, a seu critério, substituir o reembolso de despesas 
ligadas a refeição (café da manhã, almoço e jantar) por uma diária/ajuda de custo para viagem, proporcional 
aos dias viajados, respeitados os valores e despesas indicado no “caput” desta Cláusula, mantendo-se sua 
natureza indenizatória para todos os fins. Neste caso, os motoristas estarão liberados da prestação de 
conta, salvo nos casos de pernoite, cuja prestação de contas continua obrigatória. 

Parágrafo Terceiro : Caso a empresa opte em  diária/ajuda de custo para viagem, sem a necessidade do 
motorista fazer prestação de contas, mesmo que o valor mensal ultrapasse a 50% do valor do salário, fica 
acordado que a ajuda de custo (reembolso de despesas) não se integra ao salário do motorista, tratando-se 
de parcela com natureza meramente indenizatória, dada a peculiaridade da atividade dos motoristas e ante 
a inegável finalidade da mesma. 

Parágrafo Quarto : Quando o empregado estiver em viagem fora do Brasil e, somente durante o tempo que 
estiver em território estrangeiro, o limite do reembolso e/ou indenização será o dobro dos valores do “caput” 
desta cláusula. 

Parágrafo Quinto : As empresas que não aplicaram o aumento do reembolso de despesas no mês de 
maio/2015, especialmente por conta do momento de celebração desta norma coletiva, deverão compensá-
lo nos valores pagos no mês de junho/2015. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES ESPECIAIS  
 
 

Tendo em vista que as partes celebraram Convenção Coletiva de Trabalho com vigência  entre 01.05.2014 
à 30.04.2016, registrada sob o MR: 0304482014   com vigência até 30/04/2016,  por meio do presente 
Termo Aditivo ajustam as alterações das Cláusulas Econômicas da CCT vigente, passando o presente 
Termo Aditivo a ter sua vigência  no período de 1º de maio de 2015 à 30 de abril de 2016, mantendo-se a 
data-base da categoria em 1º de maio. 
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